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CONVOCACAO ASSIN TURA DO CONTRATO

BATURITE-CE, 06 DE NOVEMBRO DE 2025
A Empresa
TAIANE MELO LIMA,
inscrita no CNPJ no 37.2'13.71210001-07 ,

nul .tosÉ DE MATos, No21s, BAtRRo: colo, cEP:62760-000, aetuntrÉlce.

REF.: CONVOCaÇÃO pAne ASSINATURA DE CONTRATO

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos convocar essa empresa, por intermédio de

seu representante legal, para assinatura do contrato, no prazo de até 03 (três) dias

úteis, a contar da data da presente convocaçáo, decorrênte do processo de
D|SPENSA Oe ltcraÇÃo_ N" 30.10.03/2025, que trata da CoNTRATAÇAO DE

sERvrÇos oe cotrrcçÃo DE cAMlsETAs E UNIFoRMES DESTINADoS A
areruoen AS NEcEsstDADEs DA sEcRETARIA DA EDUcAÇÃo Do
nltuurcípro oe alruntrÉlce

O Termo de Contrato está disponível no Setor de licitação de Baturité/CE, na Rua

Cicero Segundo da Costa, s/n, BATURITÉ/CE - CEP: 62.760.000, e deverá ser

assinado no prazo de até 03 (tres) dias úteis, a contar da data do recebimento da
presente convocação

crcERo erurô OUSA BEZERRA
ORDENADOR DE OESPES SECRETARIA DE EDUCACAO

Sêarêtorio dê AdministÍôçôo. Finonços s Plon€iomanto do Bêturhé/CE -
ÍroveB6o 14 dê Abril s/^, Cêhtro Eoturltá CEP: 62.760-OOO - CNPJ no O7.397-343/OOO1-OA

E-moil l^stitucionolr odministrocdô@boturitê.câ.9ov.br
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TAIANE MELO LIMA
CPF no 075.693.793-06

RECEB]DO Ettiz ÍÃ t_L\ t2O25.
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TERMO DE CONTRATO N" 06í1.0212025

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

0611.0212025, QUE FAZEM EJ.TTRE St O
MUNICIPIO DE BATURITE/CE, POR
nteRruÉoro DA SEcRETARIA DE EDUcAcAo
E A EMPRESA TAIANE MELO LIMA:

A PREFEITURA OO UUT.IICíPIO DE BATURITÉ, JNSCTiIO NO CNPJ NO

07.387.343/0001-08, com sede à Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro,
BATURITE/CE - CEP: 62.760.000, Baturite/CE, ATRAVES DA SECRETARIA DE
EDUCACAO, neste ato representado pelo CICERO ANTÔNlO SOUSA BEZERRA-
Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e empresa
TAIANE MELO LIMA, inscrito no CNPJ sob o no 37 .213.71210001-07, sediada na
RUA JOSÉ DE MATOS, NO2í5, BAIRRO: COIO, CEP: 62760.000, BATURITÉ/CE
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por TAIANE MELO
LIMA, inscrito no CPF n- 075.693.793-06, conforme atos constitutivos da empresa
OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

30.í0.03/2025 e em observància às disposiçÕes da Lei n" í4.133, de ío de abril de
202'1 e dos Decreto Municipal no 05712023, de 20112123, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO No

30.í0.03/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 O objeto do presente rnstrumento e a CONTRATAçÃO DE SERVIÇOS DE
CoNFECÇÃO DE CAMTSETAS E UNTFORMES DESTTNADOS A ATENDER AS
NECESSTDADES DA SECRETARIA DA EDUCAçÃO DO MUNTCÍP|O DE
BATURITÉ/CE, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.1.1. Objeto da contratação

Secretorio de Admi.istrogão, FinonÇos e plon€jomento de Boturité/CE -
Trovesso 14 de Abril s/n, C€nt.o Boturité CEP: 5e.760-OOO - CNPJ no O7.397.343/OOO1-OA

E-moil lnstitucionol: odministrocoo@bstuÍit€.cê.gov.bt

ITEM
DESCRTÇÃO

QUANT
UNITARIO

(R$)
rorAl (R$)

1

Camisetas em malha '100% poliéster,
com estampas em sublimação total,
com artes de diversas comemoraçÕes.

550 Unidade R$ 34,90 R$ 19.195,00

2

Camisetas em malha 100% poliéster,
manga longa, com estampas em
sublimação total, com artes diversas.

100 Unidade R$ 50,00 R$ 5.000,00

3 Calças em malha elancra, 100Yo
poliéster, cores diversas, com 2 bolsos

90 Unidade R$ 69,50 R$ 6 255,00
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frontais e 2 bolsos traseiros, cós de
elástico.

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

I . O Termo de Referência que embasou a contratação;
2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contrataçáo Direta e/ou o

Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
3. A Proposta do Contratado; e
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULASEGUNDA-VtcÊNCtAEPRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 12 (doze) meses, prorrogável
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' í4.í33, de 1o de abril de 2021.
2.2. A prorrogaçâo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Adminiskação, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MoDELoS DE ExEcUÇÃo E GEsTÃo
CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento definitivo constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da
contratação.

5. CLÁUSULAQUINTA-PAGAMENTO
5.í. PREçO
5.í.í. O valor total da contratação é de R$ 30.450,00 (trinta mil, quatrocentos e

cinquênta reais).
5.I .2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.1 .3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependeráo dos quantitativos de serviços eÍetivamente prestados.

S€cr€toÍlo de Adminlstroçáo, Fin6nços ê Plon€jomento dê Baturltá/CE -
Trove§so 14 dê AbÍil s/ô, Cênt.ô Botu.lté CEP: 62.760-()0() - CNPO nÊ O7.3a7.343/OOOl-oA

E-moll l.rstitociônôl: ôdrniíiistrocoo@boturitê.cê.gow.br

Total: R$ 30.450,00

^l / í-

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
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5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartáo de Pagamento previsto no artigo 75, §
40, da Lei n' 14.133, de 1o de abril de2021, como meio preferencial para pagamento,
haja vista a ausência de regulamentaçáo municipal sobre a matéria, e pela ausência
de operacionalizaçáo de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de
pagamento pela autoridade competente, nos termos do artigo 59 do Decreto
Municipal no 05712023, de 20112123.
5.3.2 Forma de pagamento:
5.3.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3.2.1 .2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e
subdividida estabelecidas no artigo 141 da Lei n' 14. í 33, de 1o de abtil de 2021 e
no artigo 60 do Decreto Municipal no 05712023, de 20112123.

5.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na
legislação aplicável.

5.3.3.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

5.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção kibutária quanto aos
impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovaçáo, por meio de documento
oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Com plementar.

5.4. CR|TÉR|OS DE MED|ÇÃO E DE PAGAMENTO:
Recebimento

5.4.1 O objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos
termos do artigo 140 da Lei n' í4.í33, de 1o de abril de 2021 e do Decreto
Municipal no 057/2023, de 20112123.

Sêcrêtorlô dê Administroçôo, Finonços a Plonêiomento dê BotuÍhé./CE -
Trovê§sô 14 de ÂbÍil â/n, Cêntrô BotrrÍité CEP: 62.760-OOO - CNp;, 

^ó 
O7-347343/OOO1-Oa

E-moil llrathuêiônol: ôdminiitroêr,o@bôtuÍlto.câ-gow-br
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5.4.'l . 1 . Os prazos para a rcalizaçáo dos recebimêntos provisório e definitivo dos
bens ou serviçoscontÍatados, bem como as condiçÕes específicas de execuçáo e
recebimento do objeto, deveráo ser definidos no termo de referência, sendo que o
início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de
recebimento provisório.

5.4.1 .2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificaçóes constantes no
Termo de Referência e na proposta, conforme artigo 57, lnciso ll, alínea'a'do
Decreto Municipal no 05712023, de 20112123.

5.4.'l .3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de
fiscalização, por meio de relatório detalhado contendo o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá ser
encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo, juntando
documentos comprobatórios, quando for ocaso;

5.4.2. Os bens poderáo ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificaçóes constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no p?zo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.4.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.4.5 No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do artioo 143 da Lei n'
14.133, de 'to de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidaçáo e pagamento.

5.4.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

S€êr€torio d€ AdminktÍoçõo, Fanonços e Plonêiom€nto do Bôturttó/CE -
T'ove3Éô 14 dê Abril s/n. Centro Bottrrltá CEP: 62.760-OOO - CNPa, n' O7.347.343lOOOt-Oa

E-mail lnêtitucionol: ôdminiatÍocôo@botúrltâ.oo.gov.bt
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5.4.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional
pela períeita execuçáo do contrato.

Liquidação

5.4.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seçáo,
prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7o, §30 da lnstrucão Normativa
SEGES/M no 7712022

5.4.8.1 O pÂzo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se
a possibilidade de prorrogaçáo, no caso de contrataçÕes decorrentes de despesas
cujos valores náo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do artioo 75 da Lei n"
14.133, de 1o de abril de2021.

5.4.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.9.1 O prazo de validade;

5.4.9.2 A data da emissáo;

5.4.9.3Os dados do contrato e do órgáo contratante.
5.4.9.4O perÍodo respectivo de execução do contrato.
5.4.9.5O valor a pagar; e
5.4.9.6. Eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

5.4.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contratante.

5.4.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no artigo 68 da inciso ll do artiqo 75 da Lei n" 14.133,
de 1o de abril de 2021.

5.4.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razâo que impeça a participação em licitaçáo, no âmbito do
órgáo ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

Secrêtorio de Admlnistrogôo. Fin6nçcs ê Plonêlom€nto dê Botu.itáloE -
Tíovês6o 14 d. Abrll a/n, Contro Botu'itá CÊP: 62,7ô0-000 - CNPJ no O7.387.343/OOOI-OA

E-moil lnstitucionol: odministroooo@botu.ito.co.9ov.b.
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ocorrências impeditivas indiretas (lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de
2018).

5.4. í 3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.4.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.í6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE
6. 1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 06111t2O2S (DD/MM/AAAA)
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as obrigaçÕes inlciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituiçáo, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vígor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

Secrêtorio dê A.lmini3trogôo, Finõnços ê Ptoneiomênto d€ Boturtté./CE -Trove3so 14 de Áb.ir s,h, Centro Bqturité CEP: 62.760-OOO - CNpi, ôo 07.347.343lOOOt-Oa
E-moil lnrthuêiônol: odminasrÍocoô@bcÍtudtê.cê.gov-br
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S€cretorio dê Àdminist.ogôo. FinênçoE € Ptoneiom€nto dê Boturitá/CE -Trovecso 14 dê Âbrir s/n, C€ntÍo B6tu.itá CEp: 62.760-0O0 - CNpO nô O7.3a7.343/OOOt-OA
E-moll lnâtltsciô.ol: odminiâtrôêoo@b.ítuÍttê.êê.gov.bÍ
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7. CLÁUSULASÉflMA-OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
7 .1. São obrigaçóes do Contratante:
7.1 .1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pelo contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
7.í.2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de
Referência;
7.1 .3. NotiÍicar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparadó ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7' 1 .4. Acompanhar e fiscarizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
7. í .5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.í.6. Aplicar ao contratado sançÕes motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;
7. í .7. cientificar o órgáo de representação judicial do órgão para adoção das
1ed]da9 cabíveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contrataáo;
7.í.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamaçÕes
relacionadas à execuçáo do presente contrato, ressalvado! os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramênte protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo
de 3o (kinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada poi igual período.
7.1 .9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio te processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.'í.l0.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçáo do projeto pelo
Crcntratante, no caso do artigo 93, s2o, da inciso ll do artiqo 75 da Lei n; tá.t3i, Oe
1o de abril de 2021 .

7.2. A Administração nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

L CLÁUSULA OTTAVA - OBR|GAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprlr todas as obrigaçôes constantes deste Contrato,
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obrigaçÕes
a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representáJo na execução do contrato.
Ll.1. Í. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a
empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.1 .2. Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (artigo 137, ll);
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8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensÍlios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
8. 1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou ierceiros, não
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamenlos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente a-os danos
sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 49, parágrafo
único, da inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133, de ío de abril de 2O2l;
8.1 .7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios
eletrônicos oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa dà União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
e 5) Certidáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;
8. í .8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçáo específica, cuja
inadimplência náo transfere a responsabilidade ao Contratante;
8.1 .9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.'1 . í 0. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos,
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.1'l.Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8. 1 . 12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, Íerramentas, e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1 .13.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo
pertinente, cumprindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condiçôes de segurança, higiene e
disciplina.
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8. I . 14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fu,iam às
especificaçÕes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.'1.15.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condiçáo de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçáo na licitação, ou
para qualificação, na contratação direta;
8.1.17.Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
(artigo 1 16);
8. í.18.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (artigo 116, parágrafo único);
8.'1 . 1 9. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
8.1 .2o.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 124,11, d, da inciso ll
do artiqo 75 da Lei n' 14.133 , de 1o de abril de 2021.
8.1 .21 .Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

cúusuLA NoNA- oBRrcAÇôEs pERTTNENTES À Lcpo
9. í . As partes deverão cumprir a Lei no í 3.709, de "14 de agosto de 20í I (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em Íazáo do certame ou
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaraçáo ou de aceitaçáo expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 60

da LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
9.4. A Adminiskaçáo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para
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fins de comprovação do cumprimento de obrigaçÕes legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
9.5. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGpD.
9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçóes acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, artigo 37), com cada acesso, data, horário e registro
da finalidade, para efeito de responsabilizaçâo, em caso de eventuais omissÕes,
desvios ou abusos.
9.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
9.1 I . O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoaís, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniÕes técnicas ou recomendaÇÕes, editadas na
forma da LGPD.
9. t2. Os contratos e convênios de que trata o § 10 do artigo 26 da LGPD deveráo
ser comunicados à autoridade nacional.

10. cLÁusuLA DÉctMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

11. CLÁUSULA DÉC|MA pRtMEtRA - TNFRAÇÕES E
ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da inciso ll do rtiqo 75 da Lei
n' 14.133, de 1o de abril de 202'1, o Contratado que:
a. Der causa à inexecução parcial do contrato;
b. Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à

Administraçáo ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c. Der causa à inexecução total do contrato;
d. Deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
e. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f. Não celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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s. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo
sem motivo justificado;
h Apresentar decraração ou documentação farsa exigida para o certame ou
prestar declaraçáo falsa durante a dispensa eletrônica ou eiecução do contrato;i. Fraudar a contrataçáo ou praticar ato fraudulento na execução do contraio;j. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;k. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contrataçáo;l. Praticar ato lesivo previsto no artigo 50 da Lei no 12.g46, de 1" dé agosto de
2013.
2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçÕes administrativas acima
descritas as seguintes sançÕês:

i.AdveÉência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (artigo 156, §2o,
da Lei);

ii-lmpedimento de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, Íe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §4o, da Lei);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pÍaticadas as
condutas descritas nas alÍneas h, i, j, k e ldo subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (artigo 156, §5o, da Lei)

iv. Multa:
iv.1 . Moratória de 1,0o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
iv.2. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máximo de 10olo (dez por cento) pela inobservância do prazo
fixado para apresentaçáo, suplementação ou reposição da garantia.
iv.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Adminiskaçáo a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do artigo 137 da inciso ll do artioo 75 da Lei n.
'14.133, de '1o de abril de2021.
iv.4. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecuçáo total do objeto;
iv.S. A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato náo exclui, em hipótese
alguma, a obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado à Contratante (artigo
156, §9o)
iv.6. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cum ulativamente com a m ulta (artigo I 56, §7o).
iv.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (artigo í57)
iv.6.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (artigo 156, §8o).
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iv'6 3' Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciar, a murta poderá serrecorhida administrativamente-no pra-o ,a"irã o" ãô iiinta) dias, a contar da datado recebimento da comunicação enviada p"ta 
"uioriáaàe 

competente.A aplicação das sançôes reaÍizar-se-á 
"ni 

pro"""io 
"oÀinistràtiv; 

q;e assegure ocontraditório e a ampra defesa ao contratado, observando-se o' pro""oiíánto
?t"ypl" no c-aput e parágrafos do artigo lSB da inciso il do artiqo'75 àá Lei ;;
14.133, de ío de abrit de2021, para as penatidadê-oe im[ããimãiiã-ã-e nciúr e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.2. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1o):a. A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b. As peculiaridades do caso concreto;
c. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. Os danos que dela pÍovierem para o Contratante;
e. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientaçôes dos órgãos de controle.
1 1 .3. Os atos previstos como inÍraçÕ es administrativas na inciso ll do artioo 75 da
Lei n' 14. 1 33, de 'lo de abril de 2021 , ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
í2.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei
(artigo í59)
11.4. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à
pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artigo
160)
1 I .5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sançÕes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo FedeÍal (artigo 16'1).
't 1.6. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo
',l63 da inciso ll do artiqo 75 da Lei n" 14.133 , de 10 de abril de 2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTNÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçóes de ambas as
partes contraentes.
12.1 .1 .O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
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12 1 2'A extinção nesta hipótese 
_ocorrerá na próxima data de aniversário do

!?ll':tg: desde que haja a notificação oo contrataão-pàio .ontr"t"ntu nesse sentido
9:T t* menos 2 (dois) meses dé antecedênci, JãJ." oi".rz r'J Uaso a notrticação da não-continuidade do contrato de que trata este subitemocorra com 1e-nos de 2 (dois) meses da data de aniversário, ã exinçao 

"o.tãiuaiocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçáo.
12:2 O contrato pode ser extinto antes de ãumpridas as obrigaçÕes nele
!!!nyladas, ou antes do prazo.nele fixado, por algum dos motivos preuúol no ,rtüã
137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o conkaditório u , ,rpi,
deÍesa.
'l2.2.1.Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 139 e 139 da mesma Lei.
12.2. A alteraçáo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará rescisáo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.1 .Se a opêraçâo implicar mudança da pessoa .jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:
í2.3.í.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
'12.3.2. Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
'12.3.3. lndenizaçóes e multas.
CLÁUSULA DÉcIMA TERGEIRA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
'13.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇáo correráo à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

a. DOTAÇAO: 0701 12 122 1215 2.012 e Fonte de Recurso: 1500100100;
b. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Jurídica;
c, FONTE DE RECURSO: '1500100í00;

2. A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondente.s, mediante apostilamento.
CLAUSULA DECIMA OUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14. Í . Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposiçÕes contidas no inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133, de 1o de abril de
2021, Decreto Municipal no O5712023, de 20112123 e demais normas aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAÇOES
1 5.1 . Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos í 24
e seguintes da inciso ll do artiqo 75 da Lei n' 14.133, de 10 de abÍil de 2021 .

15.2. O CONTRATAOO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
os acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As supressÕes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do têrmo de contrato.
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l5 4 Registros que não caracterizam arteração do contrato podem ser rearizadospor simpres apostira, disoensacra a cereuraçãã-o-eiãril"o aorrvo, na forma do artioollittffiiii"'10,,, de áoz,r.' - 
ev u'u,v

16 1 lncumbirá à ..NTRATANT' p-ú"ãáàr a pubrícação deste instrumento nost:'Tg:." condições previstas ,a inci.o rr oà ãÁ:àã iã-ji iei n. 14.í33, de ío de abrirde 2021.
clÁusut-l oÉclnm sÉrrul -GEsroR E FtscAL Do coNTRATo.
17.1. A Gestão/Fiscalizaçáo do contrato será exercida pela respectiva secretaria ouquem está designar, o quar deverá êxercer em toda sua prenitude, 

"çao 
á" qrã

trata a Lei no 14.133121 e Decreto Municipal 31Ot2023.
clÁusull oÉcrua otrAVA - FoRo
18.1 . É eleito o Foro da comarca do Município de Baturité-cE, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliaçáo, conforme artigo 92, § 1o da inciso ll do a rtiqo 75 da Lei
n' 14.133, de'lo de abril de 2021

BATURITE/CE, 06 DE NOVEMBRO DE 2025,

CICERO AN SOUSA BEZERRA TAIAN MELO LIMA
ORDENA DE DESPESAS DA TAIANE MELO LIMA

CONTRATADASEC A DE EDUCACAO
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

iÁ'r-o-,oa^.!aoss***
Nome Nome

cer:Q f§ fJ§. i33-zJ"

S3êrctario d€ AdminlstÍoçôo. Flnongos € Plonêjomânto do Boturltá/CÊ -
Trove§§o 14 d€ Abrll s/n, êsntro Boturitá cEP: 62.760-000 - cNPa, no Ô7-387.3.8/oool-oa

E-ínôll lnstltucionolr odmlôistí(lcoo@botudte.cs.gov-bÍ
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spp.ç teJti933q,
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BATURITE
6OYÉCtO HUirrCltÂl a

O ÁMÂN('i SÉ f AZ ACORÂ

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRAÍUAL

A SECRETARIA DE EDUCACAO torna público o extrato do CONTRATO No

061'1.02t2025, decorrente oá órspeNsa DE LlclrAçÃo No 30'10'03t2025' a

saber:

ORDENADORDE

O SOUSA
PESAS DA SECRET

BEZERRA
ARIACICERO AN

FONTE DE RECURSO: '1500100100

gltifl*:}i*i+w*}t+uxi}§L=:f$§siâ'""^H*E+â:'i

VALOR GLOBAL: R$ 3O'450'OO (trinta mit' quatÍocentos e cinquenta reais)'

,u,iHJ,",,',""*:::;-''a:'?'1""":Hx':n::''ifl"'Ji"'"
:S:mlâ,,t.,'#êt?T'1'"#l[âi:i§iâf'â".3iSàü:SJá:##3%0J;1''

íàly.nEtl ..NTRATADA: 'AANE 
MEL. LrMA

AsslNA "'o "o*'*'l-*E: 
clcERo RNtÔNto sousA BEZERRA'

entuRttÉ-ce' oo DE NovEMBRo DE 2025

&
ioc

D€

Fls

BaTURTÍÊ

Elemento de
DespesaDotaÇão Orçamentária

Unidade Administrativa
Elemento de

DesPesas
3 3.90.39.00

donteF102512,122121I070
00100I01 50rsouRec

ACAOE EOUCSecRErARIA D

ACAO

€

oncÃo coNTRATANTE: sECRETARIA DE EDUCAcAo'

e
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gffiunirÉ
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^t!A 
BÁ sE aÀz ÁsoFA

cenrtoÃo DE DlvuLGAÇÃo oe extRAro coNTRATUAL

r*§f*#$*r,i}+*:,i*.'pjfi*+*"*ttm
imprensa oflclal desta lnstltt

BATURITE-CE, 06 DE NOVEMBRO DE 2025

,'^".'313EÉFE?â*'^ "CICERO AN

ORDENADOR DE D É
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e BATURITE
GOVIttio MUllrcrPAL J

O ÀíANHÀ SE FÁZ AôONÀ

BATURITE.CE, 06 DE NOVEMBRO DE 2025.

CICERO AN IO SOUSA TAIANE MELO LIMA
TAIANE MELO LIMA

CONTRATADA
BEZ RA

ORDENADOR ESPESAS DA
SECRETARIA E EDUCACAO

CONTRATANTE

Sêê.êtorlo de Administ.ogôo, Finonço6 € Ploheiome6to dê Boturitó/CE -
Trôv6Ê3o 14 dê AbÍil s/n, Cêntro BcÍluÍité CEP:62.760-OOO - CNP;, no O7.3a7,343/OOO1-Oa

E-moil lnstitucioIlol: ôdministÍaêoo@b6turitê.c6-9ov-br

No da Ordem dê Serviço
0611.02t2025

Modalidade da Licitação
Dispensada

SECRETARIA DE EDUCACAO

No do Processo
DtSPENSA DE LtCtrAÇÃO No

30.10.03/2025

Data do Contrato
06 DE NOVEMBRO DE 2025

Contratado(a): TAIANE MELO LIMA

Endereço:
RUA JOSE DE MATOS, N"2í5, BAIRRO: COIO, CEP: 62760-000, BATURITE/CE
No do GNPJ:
CN PJ/MF n" 37 .21 3.7 1 210001 -07

No do Telefone/Fax
(85) I98879-5563

Autorizo a execuçáo dos serviços abaixo discriminados:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECçÃO DE CAMISETAS E UNIFORMES
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE
Valor Global: R$ 30.450,00 (trinta mil, quatrocentos e cinquenta reais), conforme
proposta.

Validade da Proposta
60 (sessenta) dias.

Prazo de Execução
Até 12 (doze) meses

^1

<ç

ORDEM DE SERVIÇO
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